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                      PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

                                       Processo Administrativo Nº 007/2019
Pedido de Licitação Nº 007 de 03/01/2019
e respectiva Minuta do Contrato

OBJETIVO: Contratação de empresa especializada em Prestação de Serviços de Vigilância Desarmada para rondas noturnas, a fim de atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – Deverão, obrigatoriamente, atender às quantidades e especificações técnicas, conforme descritas abaixo;

- Rondas Noturnas com veículos identificados nos horários das 23:00 hs até às 06:00hs da manhã, todos os dias da semana, de segunda à segunda, com disponibilização de veículos e funcionários devidamente treinados nos endereços relacionados abaixo;

Locais da prestação de Serviço; 
Unidade PSF  de Santa Apolônia – Estrada Geral, s/nº, Bairro Santa Apolonia, Sangão/sc;

- Unidade PSF de Morro Grande – Rua Porfirio João Pereira, s/nº, Bairro Morro Grande;

-  Unidade PSF (Centro) – Rua Jonas Goulart, 220, Centro, Sangão, SC;

- Unidade PSF Morro Grande 2 – Rua Projetada nº 16, Bairro Morro Grande, Sangão/SC;

- Unidade PSF de Água Boa – Rua Antônio da Silva, s/nº, Bairro Agua Boa, Sangão/SC
A Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Saúde  analisou a minuta do Contrato e anexos previamente e aprovou seu conteúdo, sob o aspecto meramente jurídico, para efeitos do parágrafo único, do artigo 38, da Lei Nº 8.666/93 e demais alterações posteriores, considerando o objeto do processo como um todo para fins de analise jurídica.

SANGÃO-SC, 03 de janeiro de 2019.
Assessor Jurídico 
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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE SANGÃO

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS/ASSESSORIA JURÍDICA
PARECER JURÍDICO DE 03 DE JANEIRO DE 2019 
Relatório

A Secretaria Municipal de Saúde solicitou parecer jurídico versando sobre a possibilidade de Contratação de empresa especializada em Prestação de Serviços de Vigilância Desarmada para rondas noturnas, a fim de atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – Deverão, obrigatoriamente, atender às quantidades e especificações técnicas, conforme descritas abaixo;

- Rondas Noturnas com veículos identificados nos horários das 23:00 hs até às 06:00hs da manhã, todos os dias da semana, de segunda à segunda, com disponibilização de veículos e funcionários devidamente treinados nos endereços relacionados abaixo;

Locais da prestação de Serviço; 

- Unidade PSF  de Santa Apolônia – Estrada Geral, s/nº, Bairro Santa Apolonia, Sangão/sc;
- Unidade PSF de Morro Grande – Rua Porfirio João Pereira, s/nº, Bairro Morro Grande;
-  Unidade PSF (Centro) – Rua Jonas Goulart, 220, Centro, Sangão, SC;

- Unidade PSF Morro Grande 2 – Rua Projetada nº 16, Bairro Morro Grande, Sangão/SC;

- Unidade PSF de Água Boa – Rua Antônio da Silva, s/nº, Bairro Agua Boa, Sangão/SC
Condições de Pagamento: Até o 10º dia do mês subsequente a prestação de serviços e emissão da Nota Fiscal. Vigência: até 31/12/2019. Valor estimado: R$ 1.140,00 (mil cento e quarenta reais)por mês, totalizando o valor Total do Contrato de R$ 13.680,00 (treze mil seiscentos e oitenta reais); 
É o relatório. Passo ao parecer.

Parecer

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal, regulamente que a regra geral para as contratações com o Poder Público, ocorram através de processo licitatório.

No entanto, há casos em que a regra abre exceções, seja por ausência de competitividade (inexigibilidade de licitação) seja porque há um interesse público maior que pode justificar a contratação sem a exigência destes procedimentos (licitação dispensável).

             Art. 24. É dispensável a licitação:

Prevista nos incisos I e II do art. 24 da Lei n.º 8.666/93, é permitida a contratação direta quando o valor do objeto for inferior a R$8.000,00 (oito mil reais). Nos casos de serviços e obras de engenharia, o limite é elevado a R$15.000,00 (quinze mil reais).

No dia 18 de junho de 2018, foi publicado no Diário Oficial da União o Decreto nº 9.412 que tem como objetivo atualizar os valores estabelecidos no art.23,  incisos I e II do caput da Lei nº 8.666/93, ficando nos seguintes valores;

Com as alterações, a dispensa de licitação passa para:

I – para obras e serviços de engenharia: R$ 33.000,00 (trinta e três mil Reais)

II – para compras e serviços: R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos Reais)
Desta forma, a lei estabelece que sejam observados dois requisitos para que  a contratação possa ocorrer de forma direta:
1- Possuir valor no montante equivalente em até 10% (dez por cento) do limite previsto no artigo 23, II, a, da Lei 8.666/93.

2- Não se referir a parcelas do mesmo serviço que possa ser realizado de uma só vez.

Ante o exposto, cumprido os requisitos legais, concluímos ser possível a contratação de serviços de assistência técnica em informática por DISPENSA DE LICITAÇÃO, em conformidade com o artigo 24, II da Lei 8.666/93.

E o parecer, s.m.j.

Secretaria Municipal de Saúde SC, 03 de janeiro de 2019.
Assessor Jurídico
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MUNICÍPIO DE SANGÃO

PARECER TÉCNICO
Ref.: SOLICITAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Processo Administrativo Nº 007/2019
Conforme solicitação por parte da Comissão de Licitação, analisei o preço proposto pela empresa ROGÉRIO MONTEIRO DA ROSA ME,   referente Contratação de empresa especializada em Prestação de Serviços de Vigilância Desarmada para rondas noturnas, a fim de atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – Deverão, obrigatoriamente, atender às quantidades e especificações técnicas, conforme descritas abaixo;

- Rondas Noturnas com veículos identificados nos horários das 23:00 hs até às 06:00hs da manhã, todos os dias da semana, de segunda à segunda, com disponibilização de veículos e funcionários devidamente treinados nos endereços relacionados abaixo;

Locais da prestação de Serviço; 

- Unidade PSF  de Santa Apolônia – Estrada Geral, s/nº, Bairro Santa Apolonia, Sangão/sc;

- Unidade PSF de Morro Grande – Rua Porfirio João Pereira, s/nº, Bairro Morro Grande;

-  Unidade PSF (Centro) – Rua Jonas Goulart, 220, Centro, Sangão, SC;

- Unidade PSF Morro Grande 2 – Rua Projetada nº 16, Bairro Morro Grande, Sangão/SC;

- Unidade PSF de Água Boa – Rua Antônio da Silva, s/nº, Bairro Agua Boa, Sangão/SC

Condições de Pagamento: Até o 10º dia do mês subsequente a prestação de serviços e emissão da Nota Fiscal. Vigência: até 31/12/2019. Valor estimado: R$ 1.140,00 (mil cento e quarenta reais) por mês, totalizando o valor Total do Contrato de R$ 13.680,00 (treze mil seiscentos e oitenta reais); 
Concluí que o preço ofertado está em conformidade com o preço praticado no mercado. 
SANGÃO-SC, 03 de janeiro de 2019.
_________________________________
Sinara Estevam Eduardo
Secretaria de Saúde
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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE SANGÃO

Processo Nº 007/2019
Assunto: Dispensa de Licitação Nº 007/2019
Interessado: Secretaria Municipal de Saúde  
RECONHEÇO a dispensa de licitação, visando a Contratação de empresa especializada em Prestação de Serviços de Vigilância Desarmada para rondas noturnas, a fim de atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, e concluí que o preço de R$ 1.140,00 (mil cento e quarenta reais)por mês, totalizando o valor Total do Contrato de R$ 13.680,00 (treze mil seiscentos e oitenta reais); ,  com fundamento no Artigo 24, Inciso II da Lei Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes, tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Assessoria Jurídica, que emitiu parecer favorável.
A consideração do Sr. Prefeito, para ratificação.

                 SANGÃO-SC, 03 de janeiro de 2019.
_____________________________
Sinara Estevam Eduardo
Secretária de Saúde 
RATIFICO a dispensa de licitação referente a Contratação de pessoa jurídica para Prestação de Serviços de Vigilância Desarmada para rondas noturnas, a fim de atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, e concluí que o preço de R$ 1.140,00 (mil cento e quarenta reais)por mês, totalizando o valor Total do Contrato de R$ 13.680,00 (treze mil seiscentos e oitenta reais); , com fundamento no Artigo 24 da Lei Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes, tendo em vista o parecer da Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Saúde e instruído no Processo Administrativo Nº 007/2019 
                   SANGÃO-SC, 03 de janeiro de 2019.
  ___________________________________               
Dalmir Carara Candido
Prefeito Municipal 
ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE SANGÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
MINUTA DO CONTRATO Nº  xxxxx/PMS/2019
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx DE x, NOS TERMOS DA LEI Nº 8.666 DE 21/06/93 E ALTERAÇOES PROMOVIDAS PELAS LEIS NºS 8.883 DE 08/06/1994, 9.032 DE 28/04/95, 9.648 DE 27/05/98 E 9.854 DE 27/10/99 E PELO ESTABELECIDO NA DL XXXXX, OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS..

Preâmbulo       

1. CONTRATANTE:  O  MUNICÍPIO DE SANGÃO, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE ,com sede na Rodovia SC 443, Km 02, CEP 88717-000, Sangão-SC, inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  Nº 11.732.185/0001-45 doravante denominado CONTRATANTE, neste  ato  representado  pelo  Sr. DALMIR CARARA CANDIDO,  Prefeito  Municipal, portador da Carteira de Identidade nº 1.733.224.9 expedida pelo SSP de SC e inscrito no CPF sob o nº 750.404.259-53.
2. CONTRATADA: A Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº XXXXXXXXXXXXXXXX, ora denominada   CONTRATADA, representada neste ato pelo seu representante legal, Sr. XXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o XXXXXXXXXX. 

3. ADJUDICAÇÃO: O presente contrato decorre do Processo de Licitação - Modalidade: Dispensa de Licitação 007/2019, de 03/01/2019 - Homologado em 03/01/2019- Processo Administrativo Nº007/2019.    

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada em Prestação de Serviços de Vigilância Desarmada para rondas noturnas, a fim de atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme as especificações contidas no processo DL 007/2019, bem assim tudo em conformidade com a Proposta apresentada pela CONTRATADA;

CLÁUSULA SEGUNDA: DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
2.1. Para todos os efeitos legais, visando à exata caracterização do objeto contratual, além de estabelecer procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, bem assim elencar as responsabilidades da CONTRATADA, integra este contrato, como se nele estivessem transcritos, com todos os seus anexos, os seguintes documentos:

a) Proposta da CONTRATADA;

2.2. Os documentos referidos no presente item são considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir a sua extensão, as suas obrigações, e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. A Contratada, por meio de mão de obra capacitada, deverá prestar os seguintes serviços de vigilância, nos Locais fixados pela Contratante:

3.2.. Colaborar com a Polícia Civil e Militar, nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Contratante, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

3.3. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações dos locais indicados, bem como atentar para qualquer anormalidade ou suspeita de irregularidade, situação na qual, deverão comunicar-se de imediato com a equipe de apoio tático móvel da Contratada e comunicar os responsáveis da Contratante para atendimento e orientações;

3.4. Comunicar imediatamente à Contratante, bem como ao responsável pelo Local, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, e que possa vir a representar risco à segurança da Contratante para que sejam adotas as providências de regularização necessárias;

3.5. Manter afixado no Local, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela Fiscalização da Contratante e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades;

3.6. Fazer as Rondas diariamente nos Locais, devidamente uniformizado, com aparência pessoal adequada e identificado, portando crachá com fotografia recente;

3.7. Cada vigilante deverá ter telefone celular para ligações emergenciais e possíveis contatos com seus supervisores ou responsável pela segurança da Contratante.

3.8. A Contratada deverá manter fiscalização volante 08 (OITO) horas por dia, das 23:00 hs até às 06:00hs da manhã, 07 (sete) dias da semana, para supervisionar e prestar acompanhamento aos Locais de serviço através de viaturas;

CLÁUSULA QUARTA: DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

4.1. Fornecer ao CONTRATANTE quando do início da prestação de serviço, os documentos

(cópias) dos vigilantes agregados ao contrato:

- Carteira de identidade;

- Atestado de Bons Antecedentes;

- Atestado de Antecedentes criminal (folha corrida expedida pelo Fórum), de toda mão de obra oferecida;

- Certificado de conclusão do Curso de Vigilante, homologado pela Polícia Federal e Registro no Ministério do Trabalho, conforme.Portaria nº 387/2006 – DG/DPF;

4.2. Implantar imediatamente, após o recebimento de autorização de início dos serviços, a mão de obra nos respectivos Locais relacionados na tabela do item 1 e nos horários fixados Dispensa de Licitação nº 007/2019. 

4.3. Realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários;

4.4. Indicar quando da assinatura do contrato o endereço, telefone fixo, fax, e-mail e celular do contato da sede da empresa.

4.5. Submeter, de imediato, para conferência e identificação pela Contratante:

4.6.  A relação nominal dos empregados que atuarão na execução dos serviços, mencionando os respectivos endereços e telefones residenciais e celulares, atualizando prontamente quaisquer alterações desses dados, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666/93;

4.7. Adotar periodicamente essa obrigação sempre que houver demissão/admissão de novos empregados para prestação;
4.8. Treinar ou promover treinamentos, às suas expensas, para os empregados que executarão os serviços contratados;

4.9. Fornecer, conforme lista descrita abaixo, no início da execução do contrato os uniformes, para os trabalhadores, de acordo com as condições climáticas, no momento da implantação dos Locais e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho da categoria, sempre na presença do fiscal do contrato, bem como substituir os equipamentos e demais artefatos quando vencidos ou apresentarem defeito, não podendo ser repassados custos aos seus empregados:

4.8.1. Calça;

4.8.2. Camisa de mangas curtas e compridas;

4.8.3. Cinto;

4.8.4. Botinas ou sapatos; 

4.8.5. Meias;

4.8.6. Boné ou quepe com emblema;

4.8.7. Jaqueta, japona ou blusão;

4.8.8. Capa de chuva;

4.8.9. Guarda chuva;

4.8.10. Crachá de identificação;

4.8.11. Livro de ocorrências de capa dura;

4.8.14. Apito;

4.8.15. Cordão de apito;

4.8.16. Lanterna de 03 (três) pilhas com 03 (três) pilhas sobressalentes;

4.8.17. EPI’s e demais acessórios que se fizerem necessários à execução dos serviços.

4.10. Disponibilizar profissionais, para a execução dos serviços objeto deste;

4.11. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade observada nos Locais das instalações onde houver prestação dos serviços.

4.12. A CONTRATADA deverá fornecer relatório mensal discriminado, contendo todos os registros, inspeções e relatos de outras ocorrências no período, o qual deverá ser entregue ao setor de Administração da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE;
4.13. Deverá a CONTRATADA encaminhar o Livro de Ocorrências, assim que o mesmo estiver totalmente preenchido, ao responsável pelo setor de Administração da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE;  

4.14. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se obrigam prontamente a atender;

4.15. Arcar com salários e remuneração dos vigilantes, bem como com todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e tributários, multas, indenizações, seguros, assistência médica e social, risco de vida e acidente previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora;

4.16. Manter durante a vigência do contrato e possíveis prorrogações, as mesmas condições para sua contratação, apresentando mensalmente com a nota fiscal/fatura, os comprovantes de regularidade fiscal, incluindo a comprovação do recolhimento do FGTS e INSS; 
4.17. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício da atividade de vigilância em geral;

4.18. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e pessoais causados por seus empregados, dolosa ou culposamente, aos bens da Contratante e de terceiros;

CLÁUSULA QUINTA: RESPONSABILIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
5.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo as cláusulas contratuais e sua proposta; 

5.2. Relacionar as dependências das instalações físicas, para a execução dos serviços, quando for o caso;

5.3. Avaliar as aptidões, postura e conhecimento do serviço dos profissionais colocados à disposição da Contratante, inclusive dos eventuais substitutos, reservado o direito de recusar aqueles que julguem inaptos para a execução dos serviços contratados;

5.4. Orientar quanto ao funcionamento da estrutura organizacional do órgão e normas internas vigentes;

5.5. Proibir a utilização da mão de obra contratada em atividades alheias às especificadas neste Termo de Referência e que não estejam de acordo com as funções da categoria;

5.6. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada;

5.7. Promover, mediante seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de qualquer fato que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada;

5.8. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições pactuadas no contrato.

CLÁUSULA SEXTA: DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. É vedada a subcontratação do objeto desta Licitação.

6.2. A CONTRATADA não poderá transferir, ceder ou praticar qualquer outra forma contratual que signifique transferência do presente contrato, no todo ou em parte, sob pena de rescisão do ajuste.

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS PRAZOS

7.1. O prazo de vigência do Contrato será de 02 meses contados da data da assinatura do presente instrumento, nos termos e condições do art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93.

7.2. A inobservância do prazo fixado no subitem anterior ocasionará a aplicação das penalidades previstas neste contrato.

CLÁUSULA OITAVA: DO PREÇO CONTRATADO E DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1. A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE pagará à CONTRATADA o valor mensal de

R$_________(________________) pela execução dos serviços deste Contrato, totalizando

a importância de R$_________(________________), pelo período de 02 meses.

8.2. O pagamento do serviço executado pela Contratada será efetuado em parcelas mensais, não admitido o pagamento antecipado sob qualquer pretexto;

8.3. O pagamento de cada parcela será efetuado em nome da Contratada em até 10 (dez) dias após o recebimento da nota fiscal / fatura relativo aos serviços prestados no mês anterior, devendo estar devidamente atestada por servidor designado para a fiscalização do contrato.

8.4. O pagamento da nota fiscal / fatura está condicionado à apresentação da comprovação de regularidade fiscal da CONTRATADA, além de:

a) Comprovação do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Previdência Social) correspondentes ao mês da última nota fiscal / fatura vencida compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados na forma do § 4º do art. 31 da Lei n.º 8.212/91, com redação dada pela Lei 9.032/95.

b) Comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal / fatura que tenha sido paga pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
8.5.1. Será realizada e juntada ao processo, antes de cada pagamento, pesquisa na internet sobre a situação da CONTRATADA, que, se constatada qualquer irregularidade, ficará retido o pagamento

8.5.5 A CONTRATADA suportará o ônus decorrente do atraso, caso as Notas Fiscais/Faturas contenham vícios ou incorreções que impossibilitem o pagamento.

8.6. No caso da execução do serviço não estar de acordo com as especificações e demais exigências fixadas neste Contrato, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE fica, desde já, autorizada a reter o pagamento em sua integralidade, até que sejam efetuadas as alterações, retificações ou substituições determinadas.

8.7. Durante o período de retenção, não correrão juros ou atualizações monetárias de qualquer natureza, sem prejuízo de outras penalidades previstas neste instrumento.

8.8. As faltas ao serviço, a serem apontadas pelo Fiscal do Contrato, desde que a CONTRATADA não tenha promovido as devidas substituições, serão descontadas das parcelas mensais, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA NONA; DOS RECURSOS FINANCEIROS

9.1. Os recursos financeiros correrão à conta dos créditos abaixo discriminados: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CLÁUSULA DÉCIMA: DAS DESPESAS
10.1. As despesas, diretas ou indiretas, inerentes à execução do objeto e/ou decorrentes do presente contrato, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS PENALIDADES

11.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta licitação, à CONTRATADA serão aplicadas as sanções elencadas pelo art. 87, da Lei Federal nº. 8.666/93, isoladas ou cumulativamente, nos termos da referida norma, sendo que, para tais efeitos, é estabelecido que a multa corresponderá a 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado, em caso de inadimplemento parcial, e, a 10% (dez por cento) sobre o valor global atualizado em caso de inadimplemento absoluto, sem prejuízo das demais sanções elencadas pela citada Lei

Federal nº. 8.666/93.

11.2. Por dia de atraso na execução de qualquer fase do objeto desta licitação, fica o fornecedor sujeito a multa de 0,5% (meio por cento), incidente sobre o valor total do Empenho a ser calculado desde o 6º (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, limitado a 30 (trinta) dias;

11.3. A aplicação da penalidade de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº. 8.666/93.

11.4. A penalidade pecuniária prevista nesta cláusula será calculada sobre o valor contratado e descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

11.5. As penalidades pecuniárias serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas e/ou penais, previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, com as alterações posteriores.

11.6. Nenhuma responsabilidade recairá sobre a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE por eventuais perdas e danos oriundos de danos causados a terceiros, por culpa ou dolo da CONTRATADA e seus prepostos.

11.7. Será propiciada defesa à CONTRATADA, antes da aplicação das penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

12.1. A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer das causas enumeradas no art. 78, da Lei Federal nº. 8.666/93.

12. 2. A rescisão do contrato poderá se proceder sob qualquer das formas delineadas no art. 79, da Lei Federal nº. 8.666/93.

12.3. Se a rescisão da avença se der por qualquer das causas previstas nos incisos I a XI e XVIII, do art. 78, da Lei Federal nº. 8.666/93, a CONTRATADA sujeitar-se-á, ainda, ao pagamento de multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor total do contrato.

12.4. O presente contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, a qualquer tempo, sem qualquer ônus para a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

12.5. Será propiciada defesa à CONTRATADA, antes da rescisão contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO GESTOR

13.1. A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE designa como Gestor da contratação o servidor xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1. A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE reserva-se o direito de cancelar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do objeto contratado, sem que caiba qualquer outro ressarcimento à CONTRATADA.

14.2. Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo que por omissões, a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste contrato e/ou disposições legais, tal fato não terá o condão de liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, os quais permanecerão inalterados e plenamente exigíveis, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

14.3. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, ou por adoção, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção, chefia ou assessoramento, do Prefeito, do Vice-Prefeito, de secretários municipais e de Vereadores do Município de Sangão;

14.4. Aplicam-se a este contrato, as disposições da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, que regulamenta as licitações e contratações promovidas pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO

Elegem as partes contratantes o Foro desta Comarca de Jaguaruna/SC, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo-assinadas.

Sangão /SC,XXXXX deXXXXXX de 201X.

______________________________                      ___________________________________           

MUNICÍPIO DE SANGÃO                                       XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 DALMIR CARARA CANDIDO   
                    XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Prefeito Municipal                                                     Representante Legal
Testemunhas:
______________________________                                  _____________________________           

Nome: Diego Moretto Jesuino                                               Nome: Marciani Ramos Garcia

Nº CPF.: 074.468.079-46



      Nº CPF.: 015.963.609-41
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